
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2081197 - MG (2023/0215790-8)

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES DA JUSTICA DO ESTADO DE 

MINAS GERAIS - SERJUSMIG
ADVOGADOS : HUMBERTO LUCCHESI DE CARVALHO - MG058317

OTAVIO AUGUSTO DAYRELL DE MOURA - MG081814
PRISCILLA GUSMAO FREIRE - MG120445

AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : GISELLE CARMO E COURA - MG103947
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
MAJORAÇÃO EM SEDE RECURSAL. FUNDAMENTOS DA CORTE DE ORIGEM 
INATACADOS, NAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
283/STF. GRAU DE SUCUMBÊNCIA. REEXAME DA MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 
acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento interposto pela parte ora agravante, 
em face de decisão proferida nos autos de cumprimento de sentença, a qual acolheu a 
impugnação apresentada pelo Estado de Minas Gerais, determinando o 
prosseguimento da execução e condenando-o ao pagamento de honorários 
advocatícios, fixados em 10% sobre o valor do excesso alegado no feito, nos termos do 
art. 85, § 3º, do CPC/2015. O Tribunal de origem negou provimento ao Agravo de 
Instrumento, "majorando os honorários advocatícios sucumbenciais fixados na origem 
para 12% (doze por cento), a teor do art. 85, §11º, do CPC".
III. Não merece prosperar o Recurso Especial, quando a peça recursal não refuta 
determinado fundamento do acórdão recorrido, suficiente para a sua manutenção, em 
face da incidência da Súmula 283/STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso 
não abrange todos eles").
IV. O Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos dos autos, 
consignou que "não há que se falar que o percentual ultrapassou o limite previsto no 
art. 85, §3º, do CPC, visto que na decisão modificada, o juízo de origem estabeleceu 
percentuais conforme o valor do excesso, sendo que o máximo permitido é de 20%". 
Tal entendimento, firmado pelo Tribunal a quo, não pode ser revisto, pelo Superior 
Tribunal de Justiça, por exigir o reexame da matéria fático-probatória dos autos. 
Precedentes do STJ.
V. Nos termos da jurisprudência do STJ, "a aferição do quantitativo em que autor e réu 
saíram vencidos  na demanda, bem como da existência de sucumbência mínima ou 
recíproca, mostra-se inviável em Recurso Especial, tendo em vista a circunstância 
obstativa decorrente do disposto na Súmula 7 desta Corte" (STJ, AgInt no AREsp 
918.616/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
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08/11/2016). No mesmo sentido: STJ, AgInt no REsp 2.043.288/PE, Rel. Ministro 
ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, DJe de 19/06/2023; AgInt no REsp 
1.930.044/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
19/04/2023; AgInt no AREsp 1.874.689/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/12/2021.
VI. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Afrânio Vilela votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
 

Brasília, 18 de dezembro de 2023.

 

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.081.197 - MG (2023/0215790-8)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão de minha lavra, que não conheceu do Recurso Especial, pela 

incidência da Súmula 7/STJ.

Inconformada, sustenta a parte agravante que "não é possível a fixação de 

honorários recursais, caso ultrapasse o limite máximo fixado pelo CPC".

Argumenta que não incide, na hipótese, o óbice da Súmula 7/STJ, pois "o 

tema central discutido no presente recurso é o seguinte: a observância dos parâmetros 

previstos no inciso II, do parágrafo 3º, do artigo 85, do CPC, para a fixação do percentual 

de honorários advocatícios".

Aduz, ainda, que "o agravado deverá ser condenado ao pagamento integral 

dos honorários advocatícios de sucumbência, tendo em vista que o agravante decaiu de 

parte mínima de seu pedido".

Por fim, requer o provimento do recurso.

Impugnação da parte agravada, pelo improvimento do recurso.

É o relatório.

 

  

 

MAM70 

REsp 2081197 Petição : 947636/2023 C542212551065830854;00@ C164344=40029032212551@
 2023/0215790-8 Documento Página  1 de 11 

Documento eletrônico VDA39447434 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 10/12/2023 14:47:15
Código de Controle do Documento: 6A04183A-C618-4EB8-A93B-3BDD45B3BF00
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.081.197 - MG (2023/0215790-8)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES DA JUSTICA DO ESTADO DE 

MINAS GERAIS - SERJUSMIG    
ADVOGADOS : HUMBERTO LUCCHESI DE CARVALHO  - MG058317 
   OTAVIO AUGUSTO DAYRELL DE MOURA  - MG081814 
   PRISCILLA GUSMAO FREIRE  - MG120445 
AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : GISELLE CARMO E COURA  - MG103947 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

MAJORAÇÃO EM SEDE RECURSAL. FUNDAMENTOS DA CORTE DE ORIGEM 

INATACADOS, NAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

283/STF. GRAU DE SUCUMBÊNCIA. REEXAME DA MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 

IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 

acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento interposto pela parte ora agravante, em 

face de decisão proferida nos autos de cumprimento de sentença, a qual acolheu a 

impugnação apresentada pelo Estado de Minas Gerais, determinando o prosseguimento 

da execução e condenando-o ao pagamento de honorários advocatícios, fixados em 10% 

sobre o valor do excesso alegado no feito, nos termos do art. 85, § 3º, do CPC/2015. O 

Tribunal de origem negou provimento ao Agravo de Instrumento, "majorando os 

honorários advocatícios sucumbenciais fixados na origem para 12% (doze por cento), a 

teor do art. 85, §11º, do CPC".

III. Não merece prosperar o Recurso Especial, quando a peça recursal não refuta 

determinado fundamento do acórdão recorrido, suficiente para a sua manutenção, em 

face da incidência da Súmula 283/STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando 

a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 

abrange todos eles").

IV. O Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos dos autos, consignou 

que "não há que se falar que o percentual ultrapassou o limite previsto no art. 85, §3º, do 

CPC, visto que na decisão modificada, o juízo de origem estabeleceu percentuais 

conforme o valor do excesso, sendo que o máximo permitido é de 20%". Tal 

entendimento, firmado pelo Tribunal a quo, não pode ser revisto, pelo Superior Tribunal 

de Justiça, por exigir o reexame da matéria fático-probatória dos autos. Precedentes do 

STJ.

V. Nos termos da jurisprudência do STJ, "a aferição do quantitativo em que autor e réu 

saíram vencidos  na demanda, bem como da existência de sucumbência mínima ou 

recíproca, mostra-se inviável em Recurso Especial, tendo em vista a circunstância 
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obstativa decorrente do disposto na Súmula 7 desta Corte" (STJ, AgInt no AREsp 

918.616/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

08/11/2016). No mesmo sentido: STJ, AgInt no REsp 2.043.288/PE, Rel. Ministro 

ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, DJe de 19/06/2023; AgInt no REsp 

1.930.044/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

19/04/2023; AgInt no AREsp 1.874.689/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/12/2021.

VI. Agravo interno improvido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno 

não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida.

Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento interposto pela parte ora 

agravante, em face de decisão proferida nos autos de cumprimento de sentença, a qual 

acolheu a impugnação apresentada pelo Estado de Minas Gerais, determinando o 

prosseguimento da execução e condenando-o ao pagamento de honorários advocatícios, 

fixados em 10% sobre o valor do excesso alegado no feito, nos termos do art. 85, §3º, do 

CPC/2015.

O Tribunal de origem negou provimento ao Agravo de Instrumento, 

"majorando os honorários advocatícios sucumbenciais fixados na origem para 12% (doze 

por cento), a teor do art. 85, §11º, do CPC".

Opostos Embargos Declaratórios, restaram rejeitados.

Nas razões do Recurso Especial, a parte agravante aponta violação ao art. 

85, §3º, II, do CPC/2015, argumentando que "o v. acórdão embargado ao majorar para 

12% os honorários de sucumbência arbitrados em favor da Fazenda Pública ultrapassou 

o limite máximo estabelecido pelo inciso II, do parágrafo 3º do artigo 85 do CPC", bem 

como que, "considerando que a base de cálculo para os honorários de sucumbência em 

favor do ora recorrido foi o excesso de execução e que este valor não ultrapassa 2.000 

(dois) mil salários mínimos e os honorários fixados em primeira instância já foi arbitrado 

no percentual máximo, não há que se falar em sua majoração".

Acrescenta a existência de ofensa ao art. 86, parágrafo único, do CPC/2015, 

sob a tese de que "o recorrido deverá ser condenado ao pagamento integral das custas 

processuais e honorários advocatícios, uma vez que o recorrente decaiu de parte mínima 

de seu pedido".

Sem razão, contudo.

No tocante à majoração dos honorários advocatícios, por ocasião do 

julgamento dos Embargos Declaratórios, o Tribunal de origem assim esclareceu:

"Após examinar as teses trazidas à baila nas razões destes aclaratórios com 

o acórdão hostilizado (documento nº 109 – sequencial 001), não vislumbro a 

ocorrência do vício acima.

É que, no tocante aos honorários advocatícios sucumbenciais, a 

Turma Julgadora tão somente observou a norma prevista no art. 85, 

§11º, do CPC, que autoriza a majoração da verba em sede recursal.

Ademais, como bem destacou o embargado, '[...] não há que se falar que 

o percentual ultrapassou o limite previsto no art.85, §3º, do CPC, visto 
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Superior Tribunal de Justiça

que na decisão modificada, o juízo de origem estabeleceu percentuais 

conforme o valor do excesso, sendo que o máximo permitido é de 

20% [...].' (doc. 3)".

Na hipótese, verifica-se que restaram incólumes, nas razões recursais, os 

fundamentos do acórdão impugnado, utilizados para reconhecer o cabimento da 

majoração dos honorários, no caso concreto, ou seja, que "a Turma Julgadora tão 

somente observou a norma prevista no art. 85, §11º, do CPC, que autoriza a majoração da 

verba em sede recursal", bem como que "não há que se falar que o percentual 

ultrapassou o limite previsto no art.85, §3º, do CPC, visto que na decisão modificada, o 

juízo de origem estabeleceu percentuais conforme o valor do excesso, sendo que o 

máximo permitido é de 20%".

Diante desse contexto, a pretensão recursal esbarra, inarredavelmente, no 

óbice da Súmula 283 do Supremo Tribunal Federal, por analogia.

Com efeito, à luz do princípio da dialeticidade, não basta a parte recorrente 

manifestar o inconformismo e a vontade de recorrer; precisa impugnar todos os 

fundamentos suficientes para sustentar o acórdão recorrido, demonstrando, de maneira 

discursiva, por que o julgamento, proferido pelo Tribunal de origem, merece ser 

modificado.

Não o fazendo, tem-se, como consequência, a higidez do julgado recorrido, 

em face da aplicação da Súmula 283/STF.

Nesse sentido, entre muitos outros:

"AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 

EXECUÇÃO. OMISSÃO NO ACÓRDÃO DE ORIGEM. GRATUIDADE 

JUDICIÁRIA. LIMITAÇÃO DA COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. 

AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL DE 

DISPOSITIVO TIDO COMO VIOLADO. SÚMULA 284/STF. PRINCÍPIO 

DA CONGRUÊNCIA OU ADSTRIÇÃO. CONFIGURAÇÃO. EXCESSO 

DE EXECUÇÃO. NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DAS RAZÕES DO 

ACÓRDÃO ESTADUAL. INCIDÊNCIA DO VERBETE N° 283/STF. 

EXIGIBILIDADE DO TÍTULO EXTRAJUDICIAL. ALEGADA 

IMPENHORABILIDADE DOS BENS. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 

7/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA 

DECISÃO. SÚMULA N. 182/STJ (NCPC). NÃO PROVIMENTO.

1. A falta de indicação de dispositivo de lei a respeito de cuja interpretação 

divergiu o acórdão recorrido implica deficiência na fundamentação do 

recurso especial, o que atrai a incidência da Súmula n° 284 do STF.

2. Conforme o entendimento consolidado neste Tribunal, não configura 

julgamento ultra petita ou extra petita, com violação ao princípio da 

congruência ou da adstrição, o provimento jurisdicional proferido nos limites 

do pedido, o qual deve ser interpretado lógica e sistematicamente a partir de 

toda a petição inicial. Precedentes.

3. Ante a deficiência na motivação e a ausência de impugnação de 
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Superior Tribunal de Justiça

fundamento autônomo do acórdão recorrido, aplica-se, por analogia, 

o óbice da Súmula n° 283, do STF.

(...)

6. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt nos EDcl no REsp 

1.843.966/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 

TURMA, DJe de 11/02/2021).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. RELAÇÃO DE 

CONSUMO. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. CONCLUSÃO DO 

ACÓRDÃO PELA AUSÊNCIA DE HIPOSSUFICIÊNCIA TÉCNICA DA 

PARTE AUTORA. FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. 

DEFICIÊNCIA DE FU NDAMENTAÇÃO. SÚMULAS 283 E 284/STF. 

AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. A falta de impugnação de argumento suficiente para manter, por si 

só, o acórdão impugnado, a argumentação dissociada bem como a 

ausência de demonstração da suposta violação à legislação federal 

impedem o conhecimento do recurso, na esteira dos enunciados n. 

283 e 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

2. Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no AREsp 1.701.009/DF, Rel. 

Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 

04/12/2020).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL.  

PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO 

DEFICIENTE. VERIFICAÇÃO. CONTRATO. PAGAMENTO. DIES A 

QUO. FIXAÇÃO. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO E 

REVISÃO DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE.

1. Dirimida a lide sem qualquer menção dos dispositivos legais mencionados 

no apelo nobre, padece o recurso do indispensável prequestionamento, o 

que faz incidir, por analogia, o óbice da Súmula 282 do STF.

2. Incide as Súmulas 283 e 284 do STF, em aplicação analógica, 

quando não impugnado fundamento autônomo e suficiente à 

manutenção do aresto recorrido, e a tese recursal desbota do 

decidido pela Corte de origem.

(...)

5. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no REsp 1.826.410/RS, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/12/2020).

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE RESCISÃO 

CONTRATUAL - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 

PROVIMENTO AO RECLAMO - INSURGÊNCIA RECURSAL DA RÉ.

(...)

5. A parte recorrente não logrou infirmar nas razões do especial 
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Superior Tribunal de Justiça

fundamento capaz, por si só, de manter a conclusão do julgado, de 

modo que a pretensão reformatória encontra obstáculo na Súmula 

283 do STF: 'É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o 

recurso não abrange todos eles'.

6. Para afastar a afirmação no acórdão guerreado no sentido de que a 

pretensão da multa não pode ser acolhida, ante a não caracterização da 

mora do autor, seria necessário promover o reexame fático-probatório dos 

autos, bem como interpretar as cláusulas contratuais, providências vedadas, 

a teor das Súmulas 5 e 7/STJ.

7. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt nos EDcl no AREsp 

1.270.439/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe de 

16/12/2020).

Como destacou a decisão ora agravada, o Tribunal de origem, com base no 

exame dos elementos fáticos dos autos, consignou que, "não há que se falar que o 

percentual ultrapassou o limite previsto no art.85, §3º, do CPC, visto que na decisão 

modificada, o juízo de origem estabeleceu percentuais conforme o valor do excesso, 

sendo que o máximo permitido é de 20%".

Nesse contexto, considerando a fundamentação do acórdão objeto do 

Recurso Especial, os argumentos utilizados pela parte recorrente somente poderiam ter 

sua procedência verificada mediante o necessário reexame de matéria fática, não 

cabendo a esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o conjunto probatório 

dos autos, em conformidade com a Súmula 7/STJ.

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 

SERVIDOR PÚBLICO. REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. 

COMPROVAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 

PRESCRIÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 

INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Não cabe rediscutir as nuances que envolvem dilação probatória 

fundamentadas no contexto fático dos autos. Neste quadro, é inviável 

analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual busca afastar as 

premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido, em razão da 

incidência do enunciado da Súmula 7 do STJ.

2. É de se reconhecer a incidência, na hipótese, da Súmula nº 83 do STJ, 

pois o Tribunal a quo decidiu em consonância com a jurisprudência desta 

Corte.

3. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.858.814/MG, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

24/09/2020).
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Superior Tribunal de Justiça

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. PREQUESTIONAMENTO. 

AUSÊNCIA. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. REEXAME 

FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DO STJ. INCIDÊNCIA. 

DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE. PREJUÍZO.

1. O Plenário do STJ decidiu que 'aos recursos interpostos com fundamento 

no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 

2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC' (Enunciado Administrativo n. 3).

2. Não enfrentada no julgado impugnado tese respeitante a artigo de lei 

federal apontado no recurso especial, há falta do prequestionamento, o que 

faz incidir na espécie os óbices das Súmulas 282 e 356 do STF.

3. É inviável, em sede de recurso especial, o reexame de matéria 

fático-probatória, nos termos da Súmula 7 do STJ: 'A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja recurso especial.' 

4. Hipótese em que o Tribunal de origem, soberano na análise das 

circunstâncias fáticas da causa, reconheceu a legitimidade passiva ad 

causam da entidade bancária.

5. O STJ tem o entendimento de que 'a incidência do enunciado n. 7 desta 

Corte impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta 

identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do 

acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, com base na 

qual a Corte de origem deu solução à causa' (AgInt no AREsp 398.256/RJ, 

Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 10/03/2017).

6. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no REsp 1.880.769/DF, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 03/12/2020).

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE 

CIVIL DO ESTADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 

MATERIAIS E MORAIS. DECRETAÇAO DE PRISÃO. RETRATAÇAO 

DA VÍTIMA. ABSOLVIÇÃO. TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, DIANTE DO 

ACERVO FÁTICO DA CAUSA, ENTENDEU NÃO TER OCORRIDO 

ERRO JUDICIÁRIO, AFASTANDO A RESPONSABILIDADE CIVIL DO 

ESTADO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA.

1. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou que 'o conjunto 

probatório produzido permite concluir que o Estado, ao decretar a prisão do 

autor, agiu com os elementos que estavam à sua disposição, como prova 

testemunhal e demais elementos da materialidade e índicos suficientes da 

autoria, em decisão devidamente fundamentada, guardando pertinência com 

a legislação aplicável. A segregação realizada se encontrava respaldada no 

sistema jurídico, face à confirmação, em segundo grau, da sentença penal 

condenatória (fls. 105/111). De outra banda, a absolvição do demandante 

aconteceu em face da retratação da vítima que, posteriormente, veio a 

reconhecer que teria se equivocado no momento do reconhecimento de ser 

Rogério o autor do fato delituoso' (fl. 352, e-STJ).
MAM70 

REsp 2081197 Petição : 947636/2023 C542212551065830854;00@ C164344=40029032212551@
 2023/0215790-8 Documento Página  8 de 11 

Documento eletrônico VDA39447434 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 10/12/2023 14:47:15
Código de Controle do Documento: 6A04183A-C618-4EB8-A93B-3BDD45B3BF00



Superior Tribunal de Justiça

2. É evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão 

recorrido, seria necessário exceder as razões colacionadas no 

acórdão vergastado, o que demanda incursão no contexto 

fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme 

Súmula 7 desta Corte: 'A pretensão de simples reexame de prova não 

enseja Recurso Especial.' 

3. A divergência jurisprudencial, com fundamento na alínea 'c' do permissivo 

constitucional, fica prejudicada em razão do óbice da Súmula 7/STJ, 

porquanto não é possível encontrar similitude fática entre o acórdão 

combatido e os arestos paradigmas, visto que suas conclusões díspares 

ocorreram, não em razão de entendimentos diversos sobre uma mesma 

questão legal, mas, sim, em virtude de fundamentações baseadas em fatos, 

provas e circunstâncias específicas de cada processo.

4. Agravo Interno não provido" (STJ, AgInt nos EDcl no AREsp 

1.649.945/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 09/12/2020).

Além disso, a jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que "a aferição 

do quantitativo em que autor e réu saíram vencidos na demanda, bem como da existência 

de sucumbência mínima ou recíproca, mostra-se inviável em Recurso Especial, tendo em 

vista a circunstância obstativa decorrente do disposto na Súmula 7 desta Corte" (STJ, 

AgInt no AREsp 918.616/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 08/11/2016).

A propósito:

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. ATRASO NA ENTREGA DE OBRA. DANOS MORAIS. 

INEXISTÊNCIA DOS ABALOS PSÍQUICOS. REEXAME DO CONJUNTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 

N. 7/STJ. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTO. IMPÚGNAÇÃO. 

AUSÊNCIA. SÚMULA N. 182/STJ. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 

REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. DECISÃO MANTIDA.

1. O mero atraso na entrega do imóvel é incapaz de gerar abalo moral 

indenizável, sendo necessária uma consequência fática capaz de acarretar 

dor e sofrimento indenizável por sua gravidade.

Precedentes.

2. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 

revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ).

3. No caso concreto, para alterar a conclusão do Tribunal de origem, de 

modo a acolher a pretensão de reconhecer a existência de dano moral por 

atraso na entrega da obra, seria imprescindível nova análise da matéria 

fática, inviável em recurso especial.

4. É inviável o agravo previsto no art. 1.021 do CPC/2015 que deixa de 
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Superior Tribunal de Justiça

atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada (Súmula n. 

182/STJ).

5. 'A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de não ser possível 

a apreciação do quantitativo em que as partes saíram vencedoras ou 

vencidas na demanda, bem como da existência de sucumbência 

mínima ou recíproca, e a fixação do respectivo quantum, por implicar 

incursão no suporte fático da demanda, esbarrando no óbice da 

Súmula 7/STJ' (AgInt no REsp n. 1.418.989/RS, Relator Ministro RAUL 

ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 14/9/2020, DJe 1º/10/2020), o 

que ocorreu.

6. Divergência jurisprudencial não demonstrada, ante a incidência das 

Súmulas n. 7 e 83 do STJ.

7. Agravo interno parcialmente conhecido e, na parte conhecida, 

desprovido" (STJ, AgInt no REsp 2.043.288/PE, Rel. Ministro ANTONIO 

CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, DJe de 19/06/2023).

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 

1.022 DO CPC. OMISSÕES NÃO CONFIGURADAS. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-SAÚDE. AUXÍLIO-CONDUÇÃO. 

AUXÍLIO-CRECHE. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 

REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ.

1. O acórdão recorrido abordou, de forma fundamentada, todos os pontos 

essenciais para o deslinde da controvérsia, razão pela qual não há violação 

dos arts. 489 e 1.022 do CPC.

2. De acordo com as alíneas 's' e 'q' do § 9º do artigo 28 da Lei n. 8.212/91 

as verbas auxílio-creche, auxílio-saúde e auxílio-condução não integram o 

salário-de-contribuição, portanto, não incidem contribuição previdenciária.

3. Se a própria legislação já afasta a incidência da contribuição 

previdenciária sobre as referidas rubricas não há pretensão resistida da 

administração tributária. Logo, não existe interesse do contribuinte na 

propositura da ação judicial.

4. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, é inviável a aferição 

do grau de sucumbência entre as partes, para fins de distribuição da 

condenação nos honorários advocatícios, tendo em vista a 

necessidade de revisão do contexto fático-probatório dos autos. 

Incidência da Súmula n. 7/STJ.

Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no REsp 1.930.044/RS, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/04/2023).

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. DISTRIBUIÇÃO PROPORCIONAL. 
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Superior Tribunal de Justiça

DUPLICIDADE DE RECURSOS. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 

VIOLAÇÃO AO ARTIGO 21 DO CPC/1973. TESE RECURSAL NÃO 

PREQUESTIONADA. SÚMULA 211/STJ. REVISÃO DO GRAU DE 

DECAIMENTO DAS PARTES. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 

NÃO PROVIDO.

1. A interposição de dois recursos pela mesma parte e contra a mesma 

decisão impede o conhecimento do segundo recurso, haja vista a preclusão 

consumativa e o princípio da unirrecorribilidade das decisões.

2. O STJ não considera suficiente, para fins de prequestionamento que a 

matéria tenha sido suscitada pelas partes ou apenas citada no acórdão, mas 

sim que a respeito tenha havido efetivo debate no acórdão recorrido.

3. Ocorrendo omissão no julgamento dos embargos de declaração pelo 

Tribunal local sob ponto relevante da demanda, cabe ao recorrente, nas 

razões do recurso especial, suscitar preliminar de violação do artigo 1.022 

do CPC/2015, e não insistir no mérito.

4. A 'análise da extensão da sucumbência das partes para fins de 

aplicação do art. 21, parágrafo único, do CPC, revela-se inviável, em 

sede de recurso especial, em virtude do óbice erigido pela Súmula n. 

7/STJ'. (AgRg no AREsp 391.394/DF, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 03/02/2014).

5. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.874.689/RS, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

13/12/2021).

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É o voto.
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio
Vilela votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.

 

Brasília, 19 de dezembro de 2023
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